
Comunicado nº 15/2022

SESSÃO de REVISÃO de 22 de agosto de 2022

Entre os julgados da 2ª Câmara na 857ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:

Brasília, 26 de agosto de 2022



Crime de esbulho possessório de bens da União. Somente após o exaurimento das diligências capazes de esclarecer o ocorri-
do, é que o Ministério Público Federal poderá concluir, sem dúvidas, se existem elementos suficientes para deflagrar a ação 
penal ou se deve requerer, de forma segura, o arquivamento do processo. Presentes elementos de prova que jus�ficam a 
con�nuidade das inves�gações, com razoável possibilidade de modificar o panorama probatório atual. Não homologação do 
arquivamento.
Número: JF-MBA-1000972-21.2020.4.01.3901-IP - Eletrônico  Voto nº: 3348/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3348-2022-arq-prematuro-invasao-propriedade-uniao-0972.pdf


Escravidão moderna. A restrição à liberdade não é requisito imprescindível para o enquadramento na figura �pica, bastando 
a submissão da ví�ma a trabalhos forçados ou a jornada exaus�va ou a condições degradantes de trabalho. 
Número: JF/PR/CAS-5013238-51.2021.4.04.7005-IP - Eletrônico  Voto nº: 3079/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3079-2022-trab-escravo-condicoes-degradantes-prosseg-3238.pdf


Crime previsto no ar�go 241-A da Lei 8.069/90. Somente após o exaurimento das diligências capazes de esclarecer o ocorrido, 
é que o Ministério Público Federal poderá concluir, sem dúvidas, se existem elementos suficientes para deflagrar a ação penal 
ou se deve requerer, de forma segura, o arquivamento do processo. No caso em exame, nenhuma diligência foi realizada, 
restando evidenciada a necessidade da realização de diligências mínimas, conforme apontado pelo Juiz Federal, inclusive para 
melhoria da eficiência e efe�vidade da persecução penal. Não homologação do arquivamento. 
Número: JF/SP-5002696-14.2022.4.03.6181-PICMP - Eletrônico  Voto nº: 3331/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-no-3331-2022-arq-prematuro-aus-dilig-pornografia-infantil-2696.pdf


IANPP. Réu que pra�cou o crime de falso testemunho em, pelo menos, 03 (três) oportunidades diversas, isto é, em 
15/03/2011, 01/04/2014 e 22/06/2016. Inviável o oferecimento de acordo de não persecução penal, nos termos do art. 28-A, 
caput, do CPP, uma vez que, dadas as circunstâncias e as peculiaridades do caso concreto, a medida não se mostra necessária 
e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Prosseguimento da ação penal.
Número: JF/MG-1031550-76.2020.4.01.3800-APORD - Eletrônico  Voto nº: 3607/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3607-2022-jf-anpp-nao-suficiente-e-necessario-prosseg-1550.pdf


Conflito nega�vo de atribuições. Crime de descaminho e/ou contrabando. Apreensão de mercadorias estrangeiras importa-
das irregularmente, em poder do próprio inves�gado (bagagem acompanhada). Aplicação da Súmula nº 151 do STJ e do 
Enunciado nº 54 da 2ª CCR. Competência fixada pelo local da apreensão. 
Número: 1.16.000.002553/2022-03 - Eletrônico  Voto nº: 3313/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3313-2022-mpf-conflito-descaminho-contrabando-apreensao-2553.pdf


Suposto crime contra o mercado de capitais, previsto no art. 27-D da Lei nº 6.385/76. Por força do disposto no ar�go 12 da 
Lei n.º 6.385/76, a CVM obrigatoriamente oficiará ao Ministério Público, para a propositura da ação penal, sempre que con-
cluir pela ocorrência de crime de ação pública. Ausência de elementos suficientes da materialidade deli�va jus�ficadores do 
prosseguimento do presente feito. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as inves�gações serem reabertas se 
houver no�cia de novas provas (CPP, art. 18). Homologação do arquivamento.
Número: 1.34.001.004685/2022-33 - Eletrônico  Voto nº: 3615/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3615-2022-crime-mercado-capitais-arq-4685.pdf


Execução de multa criminal. Requerimento pelo membro do MPF de encaminhamento de cópias dos autos à PFN, com o 
obje�vo de promover a execução fiscal. Discordância do Juiz Federal. Remessa dos autos à 2ª CCR, por aplicação do art. 28 
do CPP c/c art. 62, IV, da LC n° 75/93. Não conhecimento da remessa.
Número: 1.00.000.012123/2022-51 - Eletrônico  Voto nº: 2673/2022 e Voto-Vista nº: 20/2022
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-2673-2022-jf-multa-criminal-nao-conhec-12123.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-vista-20-2022-voto-vista-jf-multa-criminal-nao-conhec-12123.pdf


Inquérito policial. Promoção de arquivamento acolhida por Juiz Federal. Após in�mação do arquivamento, nova manifesta-
ção ministerial, em juízo, pugnando seja declinada a competência para processamento e julgamento do feito. Despacho do 
Juiz Federal em que reafirma a sua competência e ra�fica o arquivamento. Envio dos autos à 2ª CCR. Questão judicializada. 
Ausência de discordância entre MPF e Magistrado acerca do arquivamento. Não conhecimento da presente remessa.
Número: JF/MG-1017396-53.2020.4.01.3800-IPL - Eletrônico  Voto nº: 3652/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3652-2022-jf-pedof-arq-pelo-juiz-decl-nao-conhec-7396.pdf


Inquérito policial. Promoção de arquivamento acolhida por Juiz Federal. Recurso da parte interessada. Suspensão da nova 
redação do art. 28 do CPP. Inexistência de dissenso entre o Procurador da República e o Juiz a ser analisado por este Colegia-
do. Não conhecimento do pedido de revisão.
Número: JF/PR/LON-5000512-91.2020.4.04.7001-IP - Eletrônico  Voto nº: 3603/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3603-2022-jf-arq-juizo-nao-conheci-0512.pdf


Conflito nega�vo de atribuição entre membros do MPF. Possíveis crimes tributários. Inves�gação que deve ocorrer no local 
do domicílio fiscal do contribuinte na data da cons�tuição defini�va do crédito.
Número: 1.29.003.000317/2021-85 - Eletrônico  Voto nº: 3604/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3604-2022-confl-mpf-crim-trib-dom-fisc-0317.pdf


Crimes contra ordem tributária previstos nos arts. 1º e 2º da Lei 8.137/90. Embora a conclusão do processo administra�vo em 
prazo razoável cons�tua direito do processado (segundo os princípios da eficiência e da moralidade), a sua demora injus�fica-
da não implica, necessariamente, na impossibilidade de cons�tuição do crédito tributário e, por conseguinte, não se mostra 
suficiente para afastar a responsabilidade penal decorrente do lançamento defini�vo da dívida tributária. Não homologação 
do arquivamento.
Número: 1.22.007.000036/2021-43 - Eletrônico  Voto nº: 3605/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3605-2022-mpf-cred-trib-const-sv-24-prosseg-0036.pdf


ANPP. Denunciado residente no exterior. Viabilidade de celebração de acordo, se preenchidos os requisitos legais.
Número: JF/CE-0002385-64.2015.4.05.8100-APE-ORD - Eletrônico  Voto nº: 3693/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3693-2022-jf-anpp-estrang-reside-exterior-possib-2385.pdf


Conflito de atribuições em crime de tráfico de pessoas. Posteriores alterações de domicílio da ví�ma e a eventual prá�ca de 
outras condutas previstas no �po penal do art. 149-A do CP em outros locais, não têm a capacidade de modificar a compe-
tência jurisdicional, nem alterar a atribuição ministerial para a persecução penal.
Número: JF/IPA-1001608-86.2022.4.01.3813-INQ - Eletrônico  Voto nº: 3726/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3726-2022-mpf-confl-traf-pess-consum-1608.pdf


Conflito de atribuições em crime de comercialização de cédulas falsas pela internet. A atribuição para con�nuidade das apu-
rações poderá ser alterada, caso surjam novos elementos após o aprofundamento das inves�gações. 
Número: JFRS/CAX-5005105-73.2019.4.04.7107-INQ - Eletrônico  Voto nº: 3581/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3581-2022-confl-moeda-falsa-facebook-5105.pdf


Conflito de atribuições em crime de contrabando de cigarros. Possível envolvimento de organização criminosa. Atribuição do 
o�cio pertencente ao Núcleo Criminal Especializado. 
Número: JFRS/POA-5025049-77.2022.4.04.7100-INQ - Eletrônico  Voto nº: 3721/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3721-2022-mpf-confl-contra-orcrim-5049.pdf


Suposto crime de apropriação indébita. Retenção indevida do cartão bancário de indígenas por comerciantes da cidade de 
Feijó/AC. Fatos que a�ngem a cole�vidade indígena. Atribuição do MPF. Não homologação do declínio de atribuições.
Número: JF/CZS-1001307-53.2022.4.01.3001-IPL - Eletrônico  Voto nº: 3335/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3335-2022-declin-aprop-indio-nao-homolo-1307.pdf


Crime previsto no art. 326-B do Código Eleitoral. Impedir ou restringir o exercício de direitos polí�cos da mulher. Revisão de 
arquivamento. A diferença de comportamento do Vereador representado quando está diante de um homem ou de uma 
mulher, ambos também Vereadores da mesma Casa Legisla�va, com a mesma concordância sobre o tema, pode significar a 
inferiorização da mulher no exercício da sua a�vidade polí�ca. Existência de indícios da prá�ca do crime. Não homologação 
do arquivamento. 
Número: 1.25.005.000660/2022-30 - Eletrônico  Voto nº: 3713/2022
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2022/comunicado_15/voto-3713-2022-crime-eleitoral-discr-mulher-prem-0660.pdf


 

Brasília, 26 de agosto de 2022

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 262

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

91

40

10

6

49

51

9

3

3

31

 
Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 

13
4

1


